
LEI Nº 1551, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2016.
SÚMULA: Dispõe sobre a implantação dos Conselhos Escolares nos
estabelecimentos de ensino, mantidos pelo Poder Público Municipal do
Município de Pato Bragado.

A Câmara Municipal de Vereadores do Município de Pato Bragado, Estado
do Paraná, aprovou e eu Prefeito em Exercício, sanciono a seguinte LEI ORDINÁRIA:

Art. 1º Ficam criados e implantados nas instituições públicas da rede
municipal de ensino os Conselhos Escolares, norteados pelo princípio da participação da
comunidade escolar e gestão democrática do ensino público, no âmbito do Município de
Pato Bragado.

§ 1º Os Conselhos Escolares em funcionamento anteriormente a presente
lei são convalidados, devendo adaptar-se as disposições desta Lei.

§ 2º A comunidade escolar é compreendida como o conjunto de
profissionais da educação atuantes na escola, alunos devidamente matriculados e
frequentando regularmente, pais e/ou responsáveis pelos alunos, representantes de
segmentos organizados presentes na comunidade, comprometidos com a educação.

Art. 2º Os Conselhos Escolares terão as funções consultiva, deliberativa e
fiscal, constituindo-se no órgão máximo ao nível da escola, nos limites da legislação em vigor
e compatíveis com as diretrizes e política educacional traçadas pela Secretaria de Educação.

Art. 3º O Conselho Escolar será um centro permanente de debate, de
articulação entre os vários setores da escola, tendo em vista o atendimento das
necessidades comuns e a solução de conflitos que possam interferir no funcionamento da
escola e nos problemas administrativos e pedagógicos que esta enfrenta.

Art. 4º Dentre as atribuições do Conselho Escolar, a serem definidas em
Regimento Próprio de cada unidade escolar, devem obrigatoriamente constar as de:

I - discutir, aprovar e acompanhar a efetivação do Projeto Político-
Pedagógico da escola;

II - analisar e aprovar o Plano de Ação Anual da Escola, com base no seu
Projeto Político-Pedagógico;

III - criar e garantir mecanismos de participação efetiva e democrática na
elaboração do Projeto Político-Pedagógico bem como do Regimento Escolar, incluindo suas
formas de funcionamento aprovados pela comunidade escolar;



IV - acompanhar e avaliar o desempenho da escola face às diretrizes,
prioridades e metas estabelecidas no seu Plano de Ação Anual, redirecionando as ações
quando necessário;

V - definir critérios para utilização do prédio escolar, observando os
dispositivos legais emanados da mantenedora e resguardando o disposto no Art. 10 da
Constituição do Estado do Paraná, sem prejuízo ao processo pedagógico da escola;

VI - analisar e deliberar sobre projetos elaborados e/ou em execução por
quaisquer dos segmentos que compõem a comunidade escolar, no sentido de avaliar sua
importância no processo educativo;

VII - analisar e propor alternativas de solução a questões de natureza
pedagógica, administrativa e financeira, detectadas pelo próprio Conselho Escolar, bem
como as encaminhadas, por escrito, pelos diferentes participantes da comunidade escolar,
no âmbito de sua competência;

VIII - articular ações com segmentos da sociedade que possam contribuir
para a melhoria da qualidade do processo ensino-aprendizagem, sem sobrepor-se ou
suprimir as responsabilidades pedagógicas dos profissionais que atuam no estabelecimento
de ensino;

IX - elaborar e/ou reformular o Estatuto do Conselho Escolar sempre que
se fizer necessário, de acordo com as normas da Secretaria de Estado da Educação e da
legislação vigente;

X - definir e aprovar o uso dos recursos destinados à escola mediante
Planos de Aplicação, bem como, prestação de contas desses recursos, em ação conjunta com
a Associação de Pais, Mestres e Funcionários – APMF ou similares;

XI - discutir, analisar, rejeitar ou aprovar propostas de alterações no
Regimento Escolar pela comunidade escolar;

XII - apoiar a criação e o fortalecimento de entidades representativas dos
segmentos escolares;

XIII - promover, regularmente, círculos de estudos, objetivando a formação
continuada dos Conselheiros a partir de necessidades detectadas, proporcionando um
melhor desempenho do seu trabalho;

XIV - aprovar e acompanhar o cumprimento do Calendário Escolar,
observada a legislação vigente e diretrizes emanadas da Secretaria de Estado da Educação;

XV - discutir e acompanhar a efetivação da proposta curricular da escola,
objetivando o aprimoramento do processo pedagógico, respeitadas as diretrizes emanadas
da Secretaria de Estado da Educação;

XVI - estabelecer critérios para aquisição de material escolar e/ou de
outras espécies necessárias à efetivação da Proposta Pedagógica Curricular da escola;

XVII - zelar pelo cumprimento e defesa dos direitos da criança e do
adolescente, com base na Lei n. 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente;



XVIII- avaliar, periódica e sistematicamente, as informações referentes ao
uso dos recursos financeiros, os serviços prestados pela escola e os resultados pedagógicos
obtidos;

XIX - encaminhar, quando for necessário, à autoridade competente,
solicitação de verificação, com o fim de apurar irregularidades da Direção e demais
profissionais da escola, em decisão tomada pela maioria absoluta de seus membros, em
Assembleia Extraordinária convocada para tal fim, com razões fundamentadas,
documentadas e devidamente registradas;

XX - assessorar, apoiar e colaborar com a Direção em matéria de sua
competência e em todas as suas atribuições, com destaque especial para:

a) cumprimento das disposições legais;
b) preservação do prédio e dos equipamentos escolares;
c) aplicação de medidas pedagógicas previstas no Regimento Escolar,

quando encaminhadas pela Direção, Equipe Pedagógica e/ou referendadas pelo Conselho de
Classe;

d) comunicar ao órgão competente as medidas de emergência, adotadas
pelo Conselho Escolar, em casos de irregularidades graves na escola;

XXI - estabelecer anualmente um cronograma de reuniões ordinárias a ser
definido, preferencialmente, no Plano de Ação Anual da escola.

Art. 5º Todos os segmentos que compõem a comunidade escolar deverão
estar representados no Conselho Escolar, da seguinte forma:

I - Diretor (a);
II - representante da equipe pedagógica;
III - representante do corpo docente (professores);
IV - representante da equipe técnico-administrativa e assistentes de

execução;
V - representante da equipe auxiliar operacional;
VI - representante dos pais de alunos ou responsáveis;
VII - representante dos alunos, caso houver candidatos maiores de 18 anos;
VIII - representante da APMF;
IX - representante dos movimentos sociais organizados da comunidade

(Associação de Moradores, Sindicatos, Instituições Religiosas, Conselhos Comunitários,
Conselho de Saúde, entre outros).

Parágrafo único. Cabe ao diretor do estabelecimento de ensino suscitar a
participação de representantes dos movimentos sociais organizados da comunidade, no
Conselho Escolar, que se comprometam com a efetivação da função social e específica da
escola pública.

Art. 6º O diretor integrará o Conselho Escolar, como membro nato, e, em
seu impedimento, por um elemento por ele indicado.



Art. 7º Os membros do Conselho Escolar, bem como seus suplentes, serão
eleitos por seus pares, em reuniões convocadas para esse fim.

Art. 8º Nenhum membro da comunidade escolar poderá participar de mais
de uma categoria na mesma escola, votando ou concorrendo, ainda que represente
segmentos diversos ou acumule funções.

Art. 9º Para dirigir o processo eleitoral, será constituída uma Comissão
Eleitoral de composição com um ou dois representantes de cada segmento que compõe a
comunidade escolar, escolhidas em assembleia convocada pelo Conselho Escolar.

§ 1º A assembleia para indicação da primeira Comissão Eleitoral de
composição com um ou dois representantes de cada segmento que compõe a comunidade
escolar, escolhida em assembleia convocada pelo Conselho Escolar.

§ 2º Os membros da Comissão Eleitoral não poderão candidatar-se ao
Conselho Escolar.

Art. 10. A posse do primeiro Conselho Escolar será dada pela direção da
escola e as seguintes pelo próprio Conselho Escolar, no prazo a ser determinado em
Regimento Próprio.

Art. 11. O Conselho Escolar terá como membro nato o Diretor do
estabelecimento de ensino, eleito democraticamente para o cargo, em conformidade com a
legislação pertinente, constituindo-se no Presidente do referido Conselho.

Parágrafo Único. O Conselho Escolar constituído elegerá seu Vice-
presidente, dentre os membros que o compõe, maiores de 18 (dezoito) anos.

Art. 12. O mandato do Conselho Escolar terá duração de 02 (dois) anos,
sendo permitida apenas uma recondução consecutiva.

Parágrafo único. Excetuam-se deste artigo, as categorias compostas por
apenas um elemento.

Art. 13. A função de membro do Conselho Escolar não será remunerada.

Art. 14. O Conselho Escolar deverá reunir-se ordinariamente, mensalmente
ou trimestralmente e, extraordinariamente, quando for necessário.

§ 1º As reuniões ordinárias serão mensais ou trimestrais, convocadas pelo
Presidente do Conselho ou Vice-presidente e, no seu impedimento, por representante
designado, dentre os seus componentes, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de
antecedência, com pauta claramente definida no Edital de convocação;



§ 2º As reuniões extraordinárias serão convocadas, no mínimo, com 48
(quarenta e oito) horas de antecedência, com pauta claramente definida e por solicitação:

I - do Presidente ou Vice-presidente do Conselho;
II - da maioria simples de seus membros, através de requerimento dirigido

ao Presidente do Conselho especificando o motivo da solicitação.

Art. 15. As reuniões serão realizadas, em primeira convocação, com
quórum mínimo de maioria simples (metade mais um) ou em segunda convocação, 30
(trinta) minutos após, com 1/3 (um terço) de seus membros.

§ 1º Não havendo quórum suficiente, cancela-se a reunião e registra-se a
ocorrência em Ata assinada pelos presentes.

§ 2º É permitida a participação de pessoas integrantes da comunidade
escolar nas reuniões do Conselho Escolar, com direito a voz e sem direito a voto, quando
constar da pauta assunto de seu interesse.

Art. 16. No caso de vacância do cargo de qualquer um dos Conselheiros e
não havendo suplentes, serão convocadas novas eleições de representante do respectivo
segmento, para complementação do mandato em vigor.

Parágrafo único. O ato de destituição da função de conselheiro deverá
estar definido em Regimento Próprio.

Art. 17. Cabe ao suplente:
I - substituir o titular em caso de impedimento;
II - completar o mandato do titular em caso de vacância.

Art. 18. As peculiaridades do Conselho Escolar de cada unidade deverão ser
especificadas em Regime próprio.

Art. 19. O disposto nesta Lei aplica-se a todos os estabelecimentos de
ensino mantidos pelo Poder Público Municipal de Pato Bragado.

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Pato Bragado, Estado do Paraná, aos
04 dias do mês de novembro de 2016.

Leomar Rohden
Prefeito em Exercício


